
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.718.416 - PE (2018/0006527-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL 

- DNPM 
EMBARGADO : MINERACAO DELMIRO GOUVEIA LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO PORTO CARREIRO COELHO CAVALCANTI  - 

PE023546 
   RICARDO DE CASTRO E SILVA DALLE  - PE023679 
   MÁRCIA CRISTINA COSTA DIAS  - PE029518 
   DILJESSE DE MOURA PESSOA DE VASCONCELOS 

FILHO  - PE037147 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO.
1. Embargos de Declaração pugnando ao STJ a majoração dos honorários 
advocatícios, na forma do art. 85, §11 do CPC/2015.
2. O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula Administrativa 7, que 
disciplina a aplicação do mencionado dispositivo legal diante do direito 
intertemporal: "Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada 
a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de 
honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo 
CPC". 
3. Assim, é preciso verificar a data em que publicado o acórdão recorrido 
para determinar a aplicabilidade do § 11 do art. 85 do CPC/2015. 
4. No caso específico do autos, trata-se de processo eletrônico, no qual se 
constata que a publicação do acórdão de origem ocorreu depois de 
18.3.2016 e onde houve a condenação em honorários sucumbenciais.
5. Para majoração dos honorários, o art. 85, § 11, do CPC/2015 
expressamente exige a valoração da atividade do advogado na fase 
recursal. Mais que isso, o CPC impõe que seja demonstrado qual o 
trabalho adicional apresentado pelo advogado. O Departamento Nacional 
de Produção Mineral apresentou contrarrazões ao Recurso Especial da 
parte adversa com fundamentação e trabalho suficiente para manter o 
entendimento judicial da instância de origem.
6. Por conseguinte e diante das circunstâncias do caso, acolhe-se a 
pretensão para acrescer a condenação dos honorários da parte 
sucumbente. Será obtido o novo importe dos honorários advocatícios com 
base na majoração de 10% sobre o valor da verba sucumbencial fixada na 
origem.
7. Embargos de Declaração acolhidos para integrar o julgado e majorar os 
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor fixado na 
origem.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 

  

Brasília, 12 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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